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Pleno

Decisão

Processo nº 4064/2018 -TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Fundo Fundo Municipal de Cultura (FMC) de Bernardo do Mearim/MA
Responsável: Izael Vieira da Silva (Secretário Municipal de Cultura), CPF nº 864.148.013-72, residente na Rua
Manoel Matias, s/nº, Centro, Bernardo do Mearim/MA, CEP nº 65.723-000
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Prestação de Contas do Fundo Municipal de Cultura (FMC) de Bernardo do Mearim/MA, de
responsabilidade do Senhor Izael Vieira da Silva (Secretário Municipal de Cultura), exercício financeiro de
2017. Ocorrência do instituto da prescrição. Arquivamento dos autos, com resolução de mérito.

DECISÃO PL–TCE nº 1101/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas do Fundo Municipal de Cultura
(FMC) de Bernardo do Mearim/MA, de responsabilidade do Senhor Izael Vieira da Silva (Secretário Municipal
de Cultura), relativa ao exercício financeiro de 2017, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e no art. 1º,
inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator e de acordo com o Parecer nº 1043/2023/GPROC4/DPS
do Ministério Público de Contas, decidem:
a - determinar o arquivamento dos autos, com resolução de mérito, da Prestação de Contas do Fundo Municipal
de Cultura (FMC) de Bernardo do Mearim/MA, de responsabilidade do Senhor Izael Vieira da Silva (Secretário
Municipal de Cultura), relativa ao exercício financeiro de 2017, em razão da incidência da prescrição de
quaisquer pretensões punitiva e de ressarcimento por esta Corte de Contas, com supedâneo na Resolução
TCE/MA nº 383/2023, c/c o art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil, e de acordo com as decisões do
Supremo Tribunal Federal – STF, na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5509-CE, e no Recurso
Extraordinário nº 636.886 (tema nº 899, de Repercussão Geral), uma vez que decorreram mais de 05 (cinco)
anos para o exercício do poder sancionador estatal.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César
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de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator) e Daniel Itapary Brandão, os Conselheiros-
Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e a
Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de dezembro de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 3826/2017 -TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores 
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Joselândia/MA 
Responsável: Jacélia Leonel Soares, CPF nº 816.241.823-72, residente na Av. Vila Rica, s/n, Centro,
Joselândia/MA, CEP nº 65.755-000 
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva 
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Prestação de Contas do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Joselândia/MA, de
responsabilidadeda Senhora Jacélia Leonel Soares, exercício financeiro de 2016. Ocorrência do instituto da
prescrição. Arquivamento dos autos, com resolução de mérito.

DECISÃO PL–TCE nº 1085/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas do Fundo Municipal de Assistência
Social (FMAS) de Joselândia/MA, de responsabilidade da Senhora Jacélia Leonel Soares, relativa ao exercício
financeiro de 2016, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que
lhes conferem o art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e no art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei
Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto
do Relator e de acordo com o Parecer nº 954/2023/GPROC4/DPS do Ministério Público de Contas, decidem:
a - determinar o arquivamento dos autos, com resolução de mérito, da Prestação de Contas do Fundo Municipal
deAssistência Social (FMAS) de Joselândia/MA, de responsabilidade da Senhora Jacélia Leonel Soares, relativa
ao exercício financeiro de 2016, em razão da incidência da prescrição de quaisquer pretensões punitiva e de
ressarcimento por esta Corte de Contas, com supedâneo na Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o art. 487,
inciso II, do Código de Processo Civil, e de acordo com as decisões do Supremo Tribunal Federal – STF, na
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5509-CE, e no Recurso Extraordinário nº 636.886 (tema nº 899,
de Repercussão Geral), uma vez que decorreram mais de 05 (cinco) anos para o exercício do poder sancionador
estatal.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César
de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator) e Daniel Itapary Brandão, os Conselheiros-
Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e a
Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de dezembro de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 3964/2017 -TCE/MA
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Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores 
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Itinga do Maranhão/MA 
Responsável: Luzivete Botelho da Silva Rodrigues (Prefeita), CPF nº 244.276.831-34, residente na Av.
Presidente Médice, nº 663, Centro, CEP nº 65.939-000, Itinga do Maranhão/MA
Procuradores constituídos: João Francisco Serra Muniz, OAB/MA nº 8186 e Raimundo Fortaleza de Souza
Filho, OAB/MA nº 12.851 
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira 
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Prestação de Contas do Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Itinga do Maranhão/MA, de responsabilidade
da Senhora Luzivete Botelho da Silva Rodrigues (Prefeita), exercício financeiro de 2016. Ocorrência do
instituto da prescrição. Arquivamento dos autos, com resolução de mérito.

DECISÃO PL–TCE nº 1087/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas do Fundo Municipal de Saúde
(FMS) de Itinga do Maranhão/MA, de responsabilidade da Senhora Luzivete Botelho da Silva Rodrigues
(Prefeita), relativa ao exercício financeiro de 2016, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e no art. 1º,
inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator e de acordo com o Parecer nº 1028/2023/GPROC1/JCV
do Ministério Público de Contas, decidem:
a - determinar o arquivamento dos autos, com resolução de mérito, da Prestação de Contas do Fundo Municipal
de Saúde (FMS) de Itinga do Maranhão/MA, de responsabilidade da Senhora Luzivete Botelho da Silva
Rodrigues(Prefeita), relativa ao exercício financeiro de 2016, em razão da incidência da prescrição de quaisquer
pretensões punitiva e de ressarcimento por esta Corte de Contas, com supedâneo na Resolução TCE/MA nº
383/2023, c/c o art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil, e de acordo com as decisões do Supremo
Tribunal Federal – STF, na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5509-CE, e no Recurso
Extraordinário nº 636.886 (tema nº 899, de Repercussão Geral), uma vez que decorreram mais de 05 (cinco)
anos para o exercício do poder sancionador estatal.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César
de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator) e Daniel Itapary Brandão, os Conselheiros-
Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e a
Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de dezembro de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 3982/2017 -TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores 
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Arari/MA 
Responsável: Roseline Santos Sousa (Secretária Municipal de Assistência Social), CPF nº 329.235.113-87,
residente na Rua Leão Santos, nº 23, Bairro Mearia, Arari/MA, CEP nº 65.480-000
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira 
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Prestação de Contas do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Arari/MA, de responsabilidade
da Senhora Roseline Santos Sousa (Secretária Municipal de Assistência Social), exercício financeiro de
2016. Ocorrência do instituto da prescrição. Arquivamento dos autos, com resolução de mérito.

DECISÃO PL–TCE nº 1088/2023
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas do Fundo Municipal de Assistência
Social (FMAS) de Arari/MA, de responsabilidade da Senhora Roseline Santos Sousa (Secretária Municipal de
Assistência Social), relativa ao exercício financeiro de 2016, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado
do Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e no art.
1º, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator e de acordo com o Parecer nº 1264/2023/GPROC1/JCV
do Ministério Público de Contas, decidem:
a - determinar o arquivamento dos autos, com resolução de mérito, da Prestação de Contas do Fundo Municipal
de Assistência Social (FMAS) de Arari/MA, de responsabilidade da Senhora Roseline Santos Sousa (Secretária
Municipal de Assistência Social), relativa ao exercício financeiro de 2016, em razão da incidência da prescrição
de quaisquer pretensões punitiva e de ressarcimento por esta Corte de Contas, com supedâneo na Resolução
TCE/MA nº 383/2023, c/c o art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil, e de acordo com as decisões do
Supremo Tribunal Federal – STF, na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5509-CE, e no Recurso
Extraordinário nº 636.886 (tema nº 899, de Repercussão Geral), uma vez que decorreram mais de 05 (cinco)
anos para o exercício do poder sancionador estatal.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César
de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator) e Daniel Itapary Brandão, os Conselheiros-
Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e a
Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de dezembro de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 3986/2017 -TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores 
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDEB) de Arari/MA 
Responsável: Djalma de Melo Machado (Prefeito), CPF nº 149.051.403-15, residente na Rua Dr. João da Silva
Lima, s/nº, Centro, Arari/MA, CEP nº 65.480-000 
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira 
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Prestaçãode Contas do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação (FUNDEB) de Arari/MA, de responsabilidade do Senhor Djalma de Melo
Machado (Prefeito), exercício financeiro de 2016. Ocorrência do instituto da prescrição. Arquivamento dos
autos, com resolução de mérito.

DECISÃO PL–TCE nº 1089/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) de
Arari/MA, de responsabilidade do Senhor Djalma de Melo Machado (Prefeito), relativa ao exercício financeiro
de 2016, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes
conferemo art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e no art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica
doTCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator
e de acordo com o Parecer nº 1218/2023/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem:
a - determinar o arquivamento dos autos, com resolução de mérito, da Prestação de Contas do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação
(FUNDEB) de Arari/MA, de responsabilidade do Senhor Djalma de Melo Machado (Prefeito), relativa ao
exercício financeiro de 2016, em razão da incidência da prescrição de quaisquer pretensões punitiva e de
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ressarcimento por esta Corte de Contas, com supedâneo na Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o art. 487,
inciso II, do Código de Processo Civil, e de acordo com as decisões do Supremo Tribunal Federal – STF, na
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5509-CE, e no Recurso Extraordinário nº 636.886 (tema nº 899,
de Repercussão Geral), uma vez que decorreram mais de 05 (cinco) anos para o exercício do poder sancionador
estatal.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César
de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator) e Daniel Itapary Brandão, os Conselheiros-
Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e a
Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de dezembro de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 3992/2017 -TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores 
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Prefeitura Municipal de Arari/MA
Responsável: Djalma de Melo Machado (Prefeito), CPF nº 149.051.403-15, residente na Rua Dr. João da Silva
Lima, s/nº, Centro, Arari/MA, CEP nº 65.480-000 
Procuradores constituídos: Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva 
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Prestação de Contas Anual da Administração Direta da Prefeitura de Arari/MA, de responsabilidade do
Senhor Djalma de Melo Machado (Prefeito), exercício financeiro de 2016. Ocorrência do instituto da
prescrição. Arquivamento dos autos, com resolução de mérito.

DECISÃO PL–TCE nº 1090/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas da Administração Direta da
Prefeitura de Arari/MA, de responsabilidade do Senhor Djalma de Melo Machado (Prefeito), relativa ao
exercício financeiro de 2016, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das
atribuições que lhes conferem o art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e no art. 1º, inciso II, da Lei nº
8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do
relatório e voto do Relator e de acordo com o Parecer nº 1001/2023/GPROC4/DPS do Ministério Público de
Contas, decidem:
a - determinar o arquivamento dos autos, com resolução de mérito, da Prestação de Contas da Administração
Direta da Prefeitura de Arari/MA, de responsabilidade do Senhor Djalma de Melo Machado (Prefeito), relativa
ao exercício financeiro de 2016, em razão da incidência da prescrição de quaisquer pretensões punitiva e de
ressarcimento por esta Corte de Contas, com supedâneo na Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o art. 487,
inciso II, do Código de Processo Civil, e de acordo com as decisões do Supremo Tribunal Federal – STF, na
Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5509-CE, e no Recurso Extraordinário nº 636.886 (tema nº 899,
de Repercussão Geral), uma vez que decorreram mais de 05 (cinco) anos para o exercício do poder sancionador
estatal.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César
de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator) e Daniel Itapary Brandão, os Conselheiros-
Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e a
Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de dezembro de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
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Presidente
Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Relator
Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 4042/2017 -TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores 
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Bom Lugar/MA 
Responsáveis: Antônio Sérgio Miranda de Melo (Prefeito), CPF nº 498.967.503-78, residente na Tv. Carlos
Pereira, nº 835, Centro e Valcione de Sousa Silva (Secretário Municipal de Saúde), CPF nº 799.961.403-34,
ambos em Bom Lugar/MA, CEP nº 65.700-000 
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Prestação de Contas do Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Bom Lugar/MA, de responsabilidade dos
Senhores Antônio Sérgio Miranda de Melo (Prefeito) e Valcione de Sousa Silva (Secretário Municipal de
Saúde), exercício financeiro de 2016. Ocorrência do instituto da prescrição. Arquivamento dos autos, com
resolução de mérito.

DECISÃO PL–TCE nº 1091/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas do Fundo Municipal de Saúde
(FMS) de Bom Lugar/MA, de responsabilidade dos Senhores Antônio Sérgio Miranda de Melo (Prefeito) e
Valcione de Sousa Silva (Secretário Municipal de Saúde), relativa ao exercício financeiro de 2016, os
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art.
172, inciso II, da Constituição Estadual e no art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA),
reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator e de acordo
com o Parecer nº 4801/2023/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem:
a - determinar o arquivamento dos autos, com resolução de mérito, da Prestação de Contas do Fundo Municipal
de Saúde (FMS) de Bom Lugar/MA, de responsabilidade dos Senhores Antônio Sérgio Miranda de Melo
(Prefeito) e Valcione de Sousa Silva (Secretário Municipal de Saúde), relativa ao exercício financeiro de 2016,
em razão da incidência da prescrição de quaisquer pretensões punitiva e de ressarcimento por esta Corte de
Contas, com supedâneo na Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o art. 487, inciso II, do Código de Processo
Civil, e de acordo com as decisões do Supremo Tribunal Federal – STF, na Ação Direta de
Inconstitucionalidade (ADI) nº 5509-CE, e no Recurso Extraordinário nº 636.886 (tema nº 899, de Repercussão
Geral), uma vez que decorreram mais de 05 (cinco) anos para o exercício do poder sancionador estatal.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César
de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator) e Daniel Itapary Brandão, os Conselheiros-
Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e a
Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de dezembro de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 4044/2017 -TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (FUNDEB) de Bom Lugar/MA 
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Responsável: Maria Icleia Sousa Miranda (Secretária Municipal de Educação), CPF nº 270.260.783-72,
residente no Povoado São João, s/nº, Zona Rural, Bom Lugar/MA, CEP nº 65.704-000 
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira 
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Prestação de Contas do Fundo Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação (FUNDEB) de Bom Lugar/MA, de responsabilidade da Senhora Maria Icleia
Sousa Miranda, (Secretária Municipal de Educação) exercício financeiro de 2016. Ocorrência do instituto
da prescrição. Arquivamento dos autos, com resolução de mérito.

DECISÃO PL–TCE nº 1092/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) de Bom
Lugar/MA, de responsabilidade da Senhora Maria Icleia Sousa Miranda (Secretária Municipal de Educação),
relativa ao exercício financeiro de 2016, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso
das atribuições que lhes conferem o art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e no art. 1º, inciso II, da Lei nº
8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do
relatório e voto do Relator e de acordo com o Parecer nº 1293/2023/GPROC1/JCV do Ministério Público de
Contas, decidem:
a - determinar o arquivamento dos autos, com resolução de mérito, da Prestação de Contas do Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação
(FUNDEB) de Bom Lugar/MA, de responsabilidade da Senhora Maria Icleia Sousa Miranda (Secretária
Municipal de Educação), relativa ao exercício financeiro de 2016, em razão da incidência da prescrição de
quaisquer pretensões punitiva e de ressarcimento por esta Corte de Contas, com supedâneo na Resolução
TCE/MA nº 383/2023, c/c o art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil, e de acordo com as decisões do
Supremo Tribunal Federal – STF, na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5509-CE, e no Recurso
Extraordinário nº 636.886 (tema nº 899, de Repercussão Geral), uma vez que decorreram mais de 05 (cinco)
anos para o exercício do poder sancionador estatal.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César
de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator) e Daniel Itapary Brandão, os Conselheiros-
Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e a
Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de dezembro de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 4067/2018 -TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2017
Entidade: Fundo Municipal de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE) de Bernardo do Mearim/MA 
Responsável: Railson Ferreira de Sousa (Secretário Municipal), CPF nº 847.172.203-82, residente no Povoado
Morada Nova, Zona Rural, Bernardo do Mearim/MA, CEP nº 65.723-000 
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira 
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Prestação de Contas do Fundo Municipal de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE) de
Bernardo do Mearim/MA, de responsabilidade do Senhor Railson Ferreira de Sousa (Secretário Municipal),
exercíciofinanceiro de 2017. Ocorrência do instituto da prescrição. Arquivamento dos autos, com resolução
de mérito.

DECISÃO PL–TCE nº 1102/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas do Fundo Municipal de
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Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE) de Bernardo do Mearim/MA, de responsabilidade do Senhor
Railson Ferreira de Sousa (Secretário Municipal), relativa ao exercício financeiro de 2017, os Conselheiros do
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 172, inciso II, da
Constituição Estadual e no art. 1º, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em
sessãoplenária ordinária, por unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator e de acordo com o Parecer
nº 1210/2023/GPROC1/JCV do Ministério Público de Contas, decidem:
a - determinar o arquivamento dos autos, com resolução de mérito, da Prestação de Contas do Fundo Municipal
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE) de Bernardo do Mearim/MA, de responsabilidade do
Senhor Railson Ferreira de Sousa (Secretário Municipal), relativa ao exercício financeiro de 2017, em razão da
incidência da prescrição de quaisquer pretensões punitiva e de ressarcimento por esta Corte de Contas, com
supedâneo na Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil, e de
acordo com as decisões do Supremo Tribunal Federal – STF, na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº
5509-CE, e no Recurso Extraordinário nº 636.886 (tema nº 899, de Repercussão Geral), uma vez que
decorreram mais de 05 (cinco) anos para o exercício do poder sancionador estatal.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César
de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator) e Daniel Itapary Brandão, os Conselheiros-
Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e a
Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de dezembro de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 4199/2017-TCE/MA
Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Outros fundos públicos
Exercício financeiro: 2016
Origem: Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação (Fundeb) de Olho D’Água das Cunhãs/MA 
Responsável: Mário Sérgio Silva Lino, Secretário Municipal de Educação, CPF nº 449.621.263-34, Rua
Benedito Leite, nº 86, Centro, CEP 65.706-000 – Olho D’Água das Cunhãs/MA
Procuradores constituídos: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro Substituto Melquizedeque Nava Neto

Prestação de contas anual de gestores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e
de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) de Olho D’Água das Cunhãs/MA, exercício
financeiro de 2016, de responsabilidade do Senhor Mário Sérgio Silva Lino, Secretário Municipal de
Educação. Reconhecimento da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito do
TCE/MA na forma determinada pela Resolução TCE/MA nº 383/2023. Arquivamento do processo.

DECISÃO PL-TCE Nº 1107/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores do município de
Olho D’Água das Cunhãs/MA, de responsabilidade do Senhor Mário Sérgio Silva Lino, Secretário Municipal
de Educação, no exercício financeiro de 2016, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão,
com fundamento no art. 172, inciso II, da Constituição do Estado do Maranhão e no art. 1º, inciso II, da Lei
Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), em sessão ordinária do pleno, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do relator, conforme art. 104, § 1.º, da Lei Orgânica do TCE/MA,
acolhido o parecer ministerial, decidem:
a) reconhecer a prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento no âmbito deste Tribunal neste processo
deprestação de contas anuais de gestores do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
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Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) de Olho D’Água das Cunhãs/MA, de responsabilidade do
Senhor Mário Sérgio Silva Lino, Secretário Municipal de Educação, no exercício financeiro de 2016, com
fundamento no Recurso Extraordinário nº 636.886/AL (tema 899 da Repercussão Geral) e nos arts. 2º, inciso II,
e 7º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023;
b)decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7º, § 3º, da Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o art.
14 da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica TCE/MA);
c) determinar à Secretaria Executiva de Tramitação Processual deste Tribunal (SEPRO) que providencie o
arquivamento deste processo, com fundamento no art. 8º da Resolução TCE/MA nº 383/2023.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César
deFrança Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão, os Conselheiros-Substitutos
Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto (Relator) e Osmário Freire Guimarães e a
Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de dezembro de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 4277/2017 -TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Alto Alegre do Maranhão/MA 
Responsável: Franciman Paiva da Silva (Secretária Municipal de Saúde), CPF nº 940.426.083-53, residente na
Av. Rodoviária, nº 174, Centro, Alto Alegre do Maranhão/MA, CEP nº 65.413-000
Ministério Público de Contas: Procurador Douglas Paulo da Silva 
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Prestação de Contas do Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Alto Alegre do Maranhão/MA, de
responsabilidade da Senhora Franciman Paiva da Silva (Secretária Municipal de Saúde), exercício
financeiro de 2016. Ocorrência do instituto da prescrição. Arquivamento dos autos, com resolução de
mérito.

DECISÃO PL–TCE nº 1095/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas do Fundo Municipal de Saúde
(FMS) de Alto Alegre do Maranhão/MA, de responsabilidade da Senhora Franciman Paiva da Silva (Secretária
Municipalde Saúde), relativa ao exercício financeiro de 2016, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado
do Maranhão, no uso das atribuições que lhes conferem o art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e no art.
1º, inciso II, da Lei nº 8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por
unanimidade, nos termos do relatório e voto do Relator e de acordo com o Parecer nº 1044/2023/GPROC4/DPS
do Ministério Público de Contas, decidem:
a - determinar o arquivamento dos autos, com resolução de mérito, da Prestação de Contas do Fundo Municipal
de Saúde (FMS) de Alto Alegre do Maranhão/MA, de responsabilidade da Senhora Franciman Paiva da Silva
(Secretária Municipal de Saúde), relativa ao exercício financeiro de 2016, em razão da incidência da prescrição
de quaisquer pretensões punitiva e de ressarcimento por esta Corte de Contas, com supedâneo na Resolução
TCE/MA nº 383/2023, c/c o art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil, e de acordo com as decisões do
Supremo Tribunal Federal – STF, na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5509-CE, e no Recurso
Extraordinário nº 636.886 (tema nº 899, de Repercussão Geral), uma vez que decorreram mais de 05 (cinco)
anos para o exercício do poder sancionador estatal.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César
de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator) e Daniel Itapary Brandão, os Conselheiros-
Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e a
Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
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Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de dezembro de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 4128/2017-TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores
Entidade: Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Satubinha
Exercício financeiro: 2016
Responsável: Darci Antonio Naue -Secretária de Saúde, CPF nº 563475709-63, Residente no Povoado Bom
Tempo, nº 0, Bom Tempo, Satubinha -MA, CEP 65707-000
Procuradores constituídos: não há
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira
Relator: Conselheiro – Substituto Osmário Freire Guimarães

Prestação de Contas dos Gestores do Fundo Municipal de Saúde (FMS) de Satubinha, relativa ao exercício
financeiro de 2016. Prescrição. Ciência do deliberado. Arquivamento dos autos.

DECISÃO PL-TCE/MA N.º 1142/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da prestação de contas anual de gestores do FMS de
Satubinha, relativa ao exercício financeiro de 2016, de responsabilidade do Senhor Darci Antonio Naue, os
Conselheirosdo Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com fundamento no art. 172, II, da Constituição do
Estado do Maranhão e no art. 1.º, II, da Lei Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei Orgânica do
TCE/MA), em sessão ordinária do pleno, por unanimidade, nos termos do relatório e proposta de decisão do
Relator, conforme art. 104, §1º, da Lei Orgânica, acolhido o Parecer n.º 819/2023, do Ministério Público de
Contas, decidem:
a) reconhecer a ocorrência da prescrição das pretensões punitivas e de ressarcimento do Tribunal de Contas do
Estado do Maranhão, referente à Prestação de Contas Anual de Gestores do Fundo Municipal de Saúde (FMS)
de Satubinha, de responsabilidade do Senhor Darci Antonio Naue, Secretário de Saúde, referente ao exercício
financeiro de 2016, com fundamento no Recurso Extraordinário n.º 636.886/AL (tema 899 da Repercussão
Geral) e no art. 2.º, II, da Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de abril de 2023;
b) decidir pela existência da prescrição nos termos do art. 7.º, § 3.º, da Resolução nº 383/2023, c/c o art. 14 da
Lei n.º 8.258, de 6 de junho de 2005 (LOTCE/MA);
c) dar ciência do deliberado, por meio de publicação desta decisão no Diário Oficial Eletrônico desta Corte de
Contas;
d) determinar o arquivamento dos autos, com fundamento no art. 8.º da Resolução TCE/MA n.º 383, de 26 de
abril de 2023.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares da Silva (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro
César de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira e Daniel Itapary Brandão, os Conselheiros –
SubstitutosAntônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães (Relator) e
a Procuradora de Contas Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de dezembro de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares da Silva
Presidente

Conselheiro – Substituto Osmário Freire Guimarães
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora-Geral de Contas

Processo nº 4146/2017 -TCE/MA
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Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores 
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Igarapé Grande/MA 
Responsável: Brunno da Costa Galvão (Prefeito), CPF nº 002.992.503-77, residente na Rua 21 de abril, nº 37,
Centro, Igarapé Grande/MA, CEP nº 65.720-000 
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis 
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Prestação de Contas do Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) de Igarapé Grande/MA, de
responsabilidadedo Senhor Brunno da Costa Galvão (Prefeito), exercício financeiro de 2016. Ocorrência do
instituto da prescrição. Arquivamento dos autos, com resolução de mérito.

DECISÃO PL–TCE nº 1093/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas do Fundo Municipal de Assistência
Social (FMAS) de Igarapé Grande/MA, de responsabilidade do Senhor Brunno da Costa Galvão (Prefeito),
relativa ao exercício financeiro de 2016, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso
das atribuições que lhes conferem o art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e no art. 1º, inciso II, da Lei nº
8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do
relatório e voto do Relator e de acordo com o Parecer nº 4797/2023/GPROC3/PHAR do Ministério Público de
Contas, decidem:
a - determinar o arquivamento dos autos, com resolução de mérito, da Prestação de Contas do Fundo Municipal
de Assistência Social (FMAS) de Igarapé Grande/MA, de responsabilidade do Senhor Brunno da Costa Galvão
(Prefeito), relativa ao exercício financeiro de 2016, em razão da incidência da prescrição de quaisquer
pretensões punitiva e de ressarcimento por esta Corte de Contas, com supedâneo na Resolução TCE/MA nº
383/2023, c/c o art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil, e de acordo com as decisões do Supremo
Tribunal Federal – STF, na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5509-CE, e no Recurso
Extraordinário nº 636.886 (tema nº 899, de Repercussão Geral), uma vez que decorreram mais de 05 (cinco)
anos para o exercício do poder sancionador estatal.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César
de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator) e Daniel Itapary Brandão, os Conselheiros-
Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e a
Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de dezembro de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Processo nº 4151/2017 -TCE/MA
Natureza: Prestação de Contas Anual de Gestores da Administração Direta
Exercício financeiro: 2016
Entidade: Prefeitura de Igarapé Grande/MA 
Responsável: Brunno da Costa Galvão (Prefeito), CPF nº 002.992.503-77, residente na Rua 21 de abril, nº 37,
Centro, Igarapé Grande/MA, CEP nº 65.720-000 
Ministério Público de Contas: Procurador Jairo Cavalcanti Vieira 
Relator: Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira

Prestação de Contas da Administração Direta da Prefeitura de Igarapé Grande/MA, de responsabilidade do
Senhor Brunno da Costa Galvão (Prefeito), exercício financeiro de 2016. Ocorrência do instituto da
prescrição. Arquivamento dos autos, com resolução de mérito.

DECISÃO PL–TCE nº 1094/2023
Vistos, relatados e discutidos estes autos, que tratam da Prestação de Contas da Administração Direta da
Prefeiturade Igarapé Grande/MA, de responsabilidade do Senhor Brunno da Costa Galvão (Prefeito), relativa ao
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exercício financeiro de 2016, os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso das
atribuições que lhes conferem o art. 172, inciso II, da Constituição Estadual e no art. 1º, inciso II, da Lei nº
8.258/2005 (Lei Orgânica do TCE/MA), reunidos em sessão plenária ordinária, por unanimidade, nos termos do
relatório e voto do Relator e de acordo com o Parecer nº 1094/2023/GPROC1/JCV do Ministério Público de
Contas, decidem:
a - determinar o arquivamento dos autos, com resolução de mérito, da Prestação de Contas da Administração
Direta, da Prefeitura de Igarapé Grande/MA, relativa ao exercício financeiro de 2016, de responsabilidade do
Senhor Brunno da Costa Galvão (Prefeito), em razão da incidência da prescrição de quaisquer pretensões
punitivae de ressarcimento por esta Corte de Contas, com supedâneo na Resolução TCE/MA nº 383/2023, c/c o
art. 487, inciso II, do Código de Processo Civil, e de acordo com as decisões do Supremo Tribunal Federal –
STF, na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5509-CE, e no Recurso Extraordinário nº 636.886 (tema
nº 899, de Repercussão Geral), uma vez que decorreram mais de 05 (cinco) anos para o exercício do poder
sancionador estatal.
Presentes à sessão os Conselheiros Marcelo Tavares Silva (Presidente), Raimundo Oliveira Filho, Álvaro César
de França Ferreira, Joaquim Washington Luiz de Oliveira (Relator) e Daniel Itapary Brandão, os Conselheiros-
Substitutos Antônio Blecaute Costa Barbosa, Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães e a
Procuradora Flávia Gonzalez Leite, membro do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 13 de dezembro de 2023.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Conselheiro Joaquim Washington Luiz de Oliveira
Relator

Flávia Gonzalez Leite
Procuradora de Contas

Presidência

Portaria

PORTARIA TCE/MA Nº 298, DE 08 DE ABRIL DE 2024.
Concessão de afastamento, diárias, inscrição e passagens aéreas.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 85, inciso VI, da Lei 8.258 de 06 de junho de 2005, 

RESOLVE:
Art. 1º Conceder afastamento ao Conselheiro Substituto Osmário Freire Guimarães, matrícula n° 9043, para
participar do 3º Congresso Nacional de Controle da Administração Pública, a ser realizado no período de 17 a
19 de abril de 2024, na cidade de Curitiba/PR, nos termos do Processo SEI/TCE-MA n° 23.000542.
Art. 2º Conceder 03 (três) diárias ao Conselheiro Substituto.
Art. 3º Conceder inscrição e passagens aéreas no trecho São Luís/Curitiba/São Luís. 
Publique-se e cumpra-se.
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 08 de abril de 2024.

Conselheiro Marcelo Tavares Silva
Presidente

Gabinete dos Relatores

Despacho

Processo nº 628/2024 – TCE/MA
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Natureza: Outros processos em que haja necessidade de decisão colegiada do TCE
Entidade: Secretaria Municipal de Planejamento Urbano de Imperatriz/MA
Requerente: CITELUZ SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO URBANA S/A
Procuradores constituídos: Sidney Filho Nunes Rocha – OAB/MA nº 5.746 e Willame Vieira Cardoso –
OAB/MA nº 22.043
Assunto: Solicita acesso a todas as peças do processo nº 10.331/2018-TCE/MA

DESPACHO Nº 053/2024
CITELUZ SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO URBANA S/A, pessoa jurídica de direito privado, por meio dos
seus advogados, Sidney Filho Nunes Rocha – OAB/MA nº 5.746 e Willame Vieira Cardoso – OAB/MA nº
22.043, solicita vistas e cópias do Processo nº 10.331/2018 – TCE/MA.
Considerando a Portaria TCE/MA nº 216, de 05 de março de 2024, DEFIRO o pedido de vistas e cópias do
Processo nº 10.331/2018 – TCE/MA, relativo à Denúncia em face da Secretaria Municipal de Planejamento
Urbano de Imperatriz, no exercício financeiro de 2018.
Dê-se ciência ao interessado desta decisão, por meio da publicação no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, bem como o informe da necessidade de mídia digital para a transferência de
dados.
Encaminhe-se à SEPRO/SUPAR para atender e fazer constar, nestes autos, documento que comprove o
atendimento e, ao fim, DETERMINO ao setor competente que efetive a juntada destes autos ao Processo nº
10.331/2018 – TCE/MA.
São Luís/MA, 1º de abril de 2024.

Assinado Eletronicamente Por:
Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Processo nº 570/2024 – TCE/MA
Natureza: Solicitação de vistas e cópias
Exercício financeiro: 2023
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA
Responsável: Ivo Rezende Aragão (Prefeito)
Relator: Conselheiro Melquizedeque Nava Neto

DESPACHO Nº 063/2024
O Senhor Ivo Rezende Aragão, Prefeito do município de São Mateus do Maranhão/MA, solicita vistas e cópias
do Processo nº 5540/2023 – TCE/MA.
Considerando a Portaria TCE/MA nº 216, de 05 de março de 2024, DEFIRO o pedido de vistas e cópias do
Processo nº 5540/2023 – TCE/MA, relativo à Representação em face da Prefeitura Municipal de São Mateus do
Maranhão, no exercício financeiro de 2023.
Dê-se ciência ao interessado desta decisão, por meio da publicação no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, bem como o informe da necessidade de mídia digital para a transferência de
dados.
Encaminhe-se à SEPRO/SUPAR para atender e fazer constar, nestes autos, documento que comprove o
atendimento e, ao fim, DETERMINO ao setor competente que efetive a juntada destes autos ao Processo nº
5540/2023 – TCE/MA.
São Luís/MA, 1º de abril de 2024.

Assinado Eletronicamente Por:
Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Processo nº 571/2024 – TCE/MA
Natureza: Solicitação de vistas e cópias
Exercício financeiro: 2023
Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de São Mateus do Maranhão/MA
Responsável: Ivo Rezende Aragão (Prefeito)
Relator: Conselheiro Melquizedeque Nava Neto

DESPACHO Nº 064/2024
O Senhor Ivo Rezende Aragão, Prefeito do município de São Mateus do Maranhão/MA, solicita vistas e cópias



Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 2517/2024 São Luís, 09 de abril de 2024

Página 15 de 17

                                             

do Processo nº 5264/2023 – TCE/MA.
Considerando a Portaria TCE/MA nº 216, de 05 de março de 2024, DEFIRO o pedido de vistas e cópias do
Processo nº 5264/2023 – TCE/MA, relativo à Representação em face da Prefeitura Municipal de São Mateus do
Maranhão, no exercício financeiro de 2023.
Dê-se ciência ao interessado desta decisão, por meio da publicação no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de
Contas do Estado do Maranhão, bem como o informe da necessidade de mídia digital para a transferência de
dados.
Encaminhe-se à SEPRO/SUPAR para atender e fazer constar, nestes autos, documento que comprove o
atendimento e, ao fim, DETERMINO ao setor competente que efetive a juntada destes autos ao Processo nº
5264/2023 – TCE/MA.
São Luís/MA, 1º de abril de 2024.

Assinado Eletronicamente Por:
Conselheiro-Substituto Melquizedeque Nava Neto

Edital de Citação

Processo n° 789/2023-TCE (Processo Digital)
Natureza: Representação
Exercício financeiro: 2023
Entidade: Prefeitura Municipal de Presidente Vargas-Maranhão
Responsável: Arnaldo Luna de Sousa
Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
O Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão torna público que, considerando o disposto no art. 1º da Resolução
TCE/MA nº 336/2020 e considerando o período de suas férias regulamentares, a anulação da citação promovida
pelo edital publicado no Diário Oficial deste Tribunal de Contas, Edição 2238, de 24 de janeiro de 2023. Ato
contínuo, na forma dos §§ 2º e 4º, inciso II, do art. 127 da Lei Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei
Orgânicado Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz
sabera tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do presente EDITAL, com prazo 30 (trinta) dias, que, por
este meio, CITA o Senhor Arnaldo Luna de Sousa, 
Secretário de Administração do Municipal de Presidente Vargas/MA, não localizado em citação anterior pelos
correios, para os atos e termos do Processo nº 789/2023, que trata da representação formulada pela empresa
Kadosh Serviços Corporativos Ltda, contra o poder executivo do Município de Presidente Vargas-MA do
exercício financeiro de 2023, no qual figura como responsável, em especial para apresentar defesa quanto às
irregularidades enumeradas na inicial da denúncia.
Fica o responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o referido Relatório de Instrução no prazo
estipulado, será considerada revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos
termos do §§ 6º e 7º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como
verdadeiros os fatos articulados pelo corpo técnico.
Opresente Edital será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado,
na parte destinada às publicações dos Relatores, e afixado na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na
Avenida Professor Carlos Cunha, s/nº, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do
responsável e/ou de interessados, considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da
publicação deste Edital. Expedido nesta Cidade de São Luís/MA, em 08 de abril de 2024.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Processo n° 789/2023-TCE (Processo Digital)
Natureza: Representação
Exercício financeiro: 2023
Entidade: Prefeitura Municipal de Presidente Vargas-Maranhão
Responsável: Ravel do Nascimento Reis
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Relator: Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
O Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão torna público que, considerando o disposto no art. 1º da Resolução
TCE/MA nº 336/2020 e considerando o período de suas férias regulamentares, a anulação da citação promovida
pelo edital publicado no Diário Oficial deste Tribunal de Contas, Edição 2238, de 24 de janeiro de 2023. Ato
contínuo, na forma dos §§ 2º e 4º, inciso II, do art. 127 da Lei Estadual n.º 8.258, de 06 de junho de 2005 (Lei
Orgânicado Tribunal de Contas do Estado do Maranhão) e do art. 290 do Regimento Interno deste Tribunal, faz
sabera tantos quantos virem ou tiverem conhecimento do presente EDITAL, com prazo 30 (trinta) dias, que, por
este meio, CITA o Senhor Ravel do Nascimento Reis, 
Pregoeiro do Municipal de Presidente Vargas/MA, não localizado em citação anterior pelos correios, para os
atos e termos do Processo nº 789/2023, que trata da representação formulada pela empresa Kadosh Serviços
Corporativos Ltda, contra o poder executivo do Município de Presidente Vargas-MA do exercício financeiro de
2023, no qual figura como responsável, em especial para apresentar defesa quanto às irregularidades
enumeradas na inicial da denúncia.
Fica o responsável ciente de que, não comparecendo para contestar o referido Relatório de Instrução no prazo
estipulado, será considerada revel para todos os efeitos, dando-se prosseguimento normal ao processo, nos
termos do §§ 6º e 7º do art. 127 da Lei Orgânica deste Tribunal de Contas, presumindo-se aceitos como
verdadeiros os fatos articulados pelo corpo técnico.
Opresente Edital será publicado, na forma da lei, no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado,
na parte destinada às publicações dos Relatores, e afixado na portaria da sede deste Tribunal de Contas, na
Avenida Professor Carlos Cunha, s/nº, Jaracaty, nesta cidade de São Luís/MA, onde serão recebidas petições do
responsável e/ou de interessados, considerando-se perfeita a citação tão logo decorram os trinta dias da
publicação deste Edital. Expedido nesta Cidade de São Luís/MA, em 08 de abril de 2024.

Conselheiro João Jorge Jinkings Pavão
Relator

Secretaria de Gestão

Extrato de Termo de Cooperação

EXTRATO DO TERMO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO Nº 001/2024 – SUPEC/COLIC/TCE-MA.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 23.001888; PARTES: Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, CNPJ
Nº. 06.989.347/0001-95 e Sociedade Maranhense de Ensino Superior LTDA – SOMAR, CNPJ Nº
04.855.275/0001-68; OBJETO: a concessão de estágio curricular ao aluno regularmente matriculado e com
frequência efetiva nos cursos de graduação da FACULDADE DO MARANHÃO, visando o aperfeiçoamento
técnico profissional, através de práticas afins. PRAZO DE VIGÊNCIA: 05 (cinco) anos, a partir da data de sua
assinatura. DATA DA ASSINATURA – 08/04/2024. São Luís, 09 de abril de 2024. Luís Fábio Soares Santos
COLIC/SUPEC-TCE/MA.

Secretaria de Fiscalização

Outros

NOTA TÉCNICA Nº 02/2024 – SEFIS
Dispõe sobre orientações técnicas da SEFIS a respeito da sistemática de apuração do Índice de Efetividade da
Gestão Municipal (IEGM) referente ao exercício 2023.
A SECRETARIA DE FISCALIZAÇÃO, em observância ao disposto no art. 8º-A da Instrução Normativa
TCE/MA nº 43, de 8 de junho de 2016, incluído pela Instrução Normativa TCE/MA nº 66/2021, estabelece as
seguintes orientações:
O Sistema de Medição da Eficiência da Gestão Municipal (Portal do IEGM) foi instituído pela Instrução
Normativa TCE/MA nº 43/2016 e é destinado ao registro eletrônico dos Índices de Efetividade da Gestão
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Municipal – IEGM.
O IEGM é um indicador de processo que mensura o grau de aderência da gestão municipal a determinados
processos e controles em sete áreas: educação, saúde, planejamento, gestão fiscal, meio ambiente, proteção dos
cidadãos e governança da tecnologia da informação.
As informações e os resultados da apuração do IEGM subsidiarão a análise das contas de governo dos Prefeitos
Municipais e constituirão parte integrante das mesmas e permitirão a construção de série histórica para
acompanhamento da efetividade da gestão municipal, ao longo do tempo, sob o enfoque das dimensões
selecionadas.
A apuração do IEGM tem por bases informações obtidas junto a todos os 217 municípios do Estado do
Maranhão por meio da aplicação de questionários eletrônicos disponibilizados pelo TCE/MA. Para o IEGM
2023, os fiscalizados deverão providenciar a prestação das informações (preenchimento dos questionários e
envio da documentação de validação) no período de 02/05/2024 a 30/06/2024.
O acesso ao Sistema de Medição da Eficiência da Gestão Municipal e a responsabilidade pela prestação das
informações ao Tribunal estão estabelecidas nos art. 2º e 3º da IN TCE/MA nº 43/16, respectivamente.
Para o IEGM do exercício financeiro de 2023, apuração 2024, o procedimento de validação das respostas dos
questionários dar-se-á em duas modalidades: uma meramente documental e outra presencial.
Na modalidade documental, a validação consistirá em confrontar o conteúdo das respostas
dos questionários com as informações constantes nos documentos enviados pelo sistema do IEGM, assim como
com os dados e informações presentes nos sistemas eletrônicos do TCE/MA e
nas demais plataformas eletrônicas que contenham dados públicos importantes para o procedimento
de validação.
Na validação documental do IEGM do exercício financeiro de 2023, apuração 2024, serão consideradas as sete
dimensões, quais sejam, Planejamento (i-Plan), Fiscal (i-Fisc), Educação (i-Educ), Saúde (i-Saúde), Meio
Ambiente (i-Amb), Cidades Protegidas (i-Cidades), Governança em Tecnologia da Informação(i-Gov) e
Desenvolvimento Econômico e Social (i-Des).
Na modalidade presencial, a validação consistirá na execução de atividades de fiscalização previstas na
Resolução-TCE/MAn° 324/2020, incluindo a realização de visita técnica em, no mínimo, duas unidades básicas
de saúde e duas unidades escolares, com a finalidade de analisar as respostas apresentadas pelos fiscalizados no
que diz às informações que são passíveis de serem averiguadas in loco pela equipe de fiscalização.
Na validação presencial serão consideradas apenas as dimensões Educação e Saúde.
A seleção das unidades básicas de saúde e das unidades escolares para a realização da visita técnica será
efetuadapela equipe de fiscalização quando da validação na modalidade documental, de acordo com os critérios
de materialidade, relevância, risco e oportunidade.
A validação na modalidade presencial será realizada no mês de agosto nos municípios que serão selecionados
pela equipe de fiscalização quando da validação na modalidade documental, sendo certo que a relação será
oportunamente divulgada.
De acordo com a IN TCE/MA nº 43/2016, sujeita-se à multa de R$ 600,00 (seiscentos reais) o fiscalizado que
não providenciar, tempestiva e integralmente, a prestação das informações requisitadas por meio do Sistema de
Medição da Eficiência da Gestão Municipal, ou que não providenciar, tempestiva e integralmente, a
apresentação dos documentos requisitados para fins de validação das informações prestadas.
Dúvidaspoderão ser sanadas por meio do e-mail demandasespeciais@tcema.tc.br ou (98) 2016-6131 (whats app
corporativo).

Secretaria de Fiscalização, em São Luís/MA, 09 DE ABRIL DE 2024
FABIO ALEX COSTA REZENDE DE MELO

AUDITOR ESTADUAL DE CONTROLE EXTERNO
SECRETÁRIO DE FISCALIZAÇÃO 

Aprovada pelo Presidente do Tribunal em 09/04/2024
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